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PARECER Nº 838, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 1174, DE 2019
De autoria da nobre Deputada Janaína Paschoal, o projeto em epígrafe confere às profissionais do sexo feminino a exclusividade nos cuidados íntimos com crianças na educação infantil. Dessa forma, segundo a parlamentar, atividades como banho, troca de fraldas e de roupas deverão ser desempenhadas exclusivamente por profissionais do sexo feminino. As demais atividades, como as pedagógicas, serão desempenhadas por trabalhadores de ambos os sexos.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, tendo recebido 1 substitutivo de autoria da Deputada Monica da Bancada Ativista, que determina, por sua vez, que os cuidados íntimos com crianças deverão ser desempenhados por profissionais qualificados e habilitados, sem distinção de sexo ou gênero.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

O referido projeto de lei, bem como o respectivo substitutivo, encontra-se em simetria com o disposto no artigo 24, incisos IX e XV, da Constituição Federal (compete aos Estados legislar concorrentemente sobre educação, cultura e proteção à infância e à juventude). Ademais, cumpre ressaltar que na distribuição de competências referentes à Educação Infantil, tanto a Constituição Federal quanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional são explícitas na corresponsabilidade das três esferas de governo - Município, Estado e União
.
Nessa linha, vale mencionar que a segurança também é um direito do cidadão e dever do Estado, responsável por sua fiscalização e controle, com a finalidade de proteger a vida e a integridade física.
O assunto da proposta em tela (segurança e política pública na área da educação), importante salientar, está em conformidade com outras leis estaduais já aprovadas pela Assembleia Legislativa, também de iniciativa parlamentar, a saber: Lei nº 17.341, de 2021, que estabelece normas gerais sobre segurança escolar; Lei nº 17.347, de 2021, que institui a Política Estadual pela Primeira Infância do Estado de São Paulo; e a Lei nº 17.337, de 2021, que dispõe sobre a capacitação escolar de crianças e adolescentes para identificação e prevenção de situações de violência intrafamiliar e abuso sexual, dentre outras.
Assim, por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento e sem entrar na análise de mérito, não vemos óbices ao prosseguimento do presente projeto para as demais Comissões que compõem o processo legislativo, bem como à continuidade do substitutivo nº 1 que, oportunamente, terá seu mérito apreciado juntamente com o projeto original na Comissão de Educação e Cultura.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 1174, de 2019 e ao substitutivo nº 1 apresentados.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) Thiago Auricchio – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO THIAGO AURICCHIO, FAVORÁVEL AO PROJETO E AO SUBSTITUTIVO Nº 1.

Sala das Comissões, em 22/09/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

� Disponível em https://www.conjur.com.br/2011-jun-28/educacao-infantil-direito-fundamental-nao-garantido-municipios?pagina=2.






[image: image1.emf]